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O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Declaro abertos os

trabalhos da 7ª reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à

Proposta de Emenda à Constituição nº 92-A, de 1995, de autoria do Deputado Nicias

Ribeiro, que dá nova redação ao art. 101 da Constituição Federal, que estabelece

que os membros do Supremo Tribunal Federal serão escolhidos dentre os Membros

dos Tribunais Superiores que integrem a carreira da magistratura, menores de 65

anos de idade, indicados em lista tríplice pelo próprio Tribunal, com nomeação pelo

Presidente da República e aprovação do Senado Federal.

Temos as atas das 5ª e 6ª reuniões, realizadas em 15 e 26 de outubro.

Indago dos Srs. Parlamentares se há necessidade da leitura. (Pausa.)

O SR. DEPUTADO JOSÉ IVO SARTORI – Sr. Presidente, solicito a dispensa

da leitura das atas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Solicitada pelo

Deputado José Ivo Sartori a dispensa da leitura das atas.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-las, coloco-as em votação.

Os Deputados que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas as atas das 5ª e 6ª reuniões.

Recebemos também ofício do Ministro Maurício Corrêa, Presidente do

Supremo Tribunal Federal, nos seguintes termos:

“Em atenção ao ofício da PEC nº 92/95, tenho a

honra de dirigir-me a V.Exa. para comunicar que a

matéria objeto da proposição em referência não foi

debatida no âmbito do Judiciário.

 Cumpre-me informar-lhe que submeterei essa

proposição aos Ministros da Corte, para colher o

pensamento de S.Exas.

Tendo em vista essas circunstâncias, rogo-lhe que

me dispense, pelo menos por hora, de tão honroso

convite.

Atenciosamente, Ministro Maurício Corrêa”.

A reunião de hoje, Srs. Parlamentares, foi convocada para apresentação e

discussão do parecer do Relator, Deputado José Divino, a quem concedo a palavra.
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O SR. DEPUTADO JOSÉ DIVINO - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é

um prazer ler o relatório nesta reunião.

Primeiramente, agradeço ao Líder do PMDB, Deputado Eunício Oliveira, a

indicação e a confiança em mim depositada e aos demais companheiros a

contribuição e as sugestões feitas.

Peço a V.Exa., Sr. Presidente, que me permita passar diretamente ao voto do

relatório.

Voto do Relator.

A PEC em causa propõe a seguinte redação para o art. 101 da Constituição

de 1988:

“Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se

de 11 Ministros escolhidos dentre os Membros dos

Tribunais Superiores que integram a carreira da

magistratura, menores de sessenta e cinco anos de idade,

indicados em lista tríplice pelo próprio Tribunal.

Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal

Federal serão nomeados pelo Presidente da República,

depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal”.

Duas são as inovações pretendidas pela PEC ora examinada: 1) os Ministros

do Supremo Tribunal Federal seriam escolhidos pelo próprio Supremo dentre os

membros dos Tribunais Superiores oriundos da magistratura, isto é, os membros dos

Tribunais Superiores oriundos da advocacia ou do Ministério Público não poderiam

ser considerados quando da escolha dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 2)

o escolhido continuaria sendo submetido à aprovação do Senado Federal, não mais

por maioria absoluta, mas, sim, por maioria simples.

A proposta deve ser rejeitada.

A jurisdição constitucional, na ordem jurídica brasileira, toca, precipuamente,

ao Supremo Tribunal Federal (cf. caput do art. 102 da Constituição de 1988). Tem o

Supremo, portanto, papel de sumo relevo no Poder Judiciário pátrio, sendo a sua

pedra de toque. Com efeito, na guarda e na observância da Constituição, está o

Supremo Tribunal Federal acima dos demais Poderes (cf. voto do Ministro Moreira

Alves no MS nº 20.257-2/DF, Tribunal Pleno, Redator para o Acórdão: Ministro

Moreira Alves, DJ de 27 de fevereiro de 1981). Exerce o Supremo função



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 92-A/95 - Escolha da Ministro do STF
Número: 1871/03 Data: 5/11/2003

3

moderadora, de árbitro entre os Poderes (cf. Karl Doehring, A função do Tribunal

Constitucional Federal alemão na qualidade de principal guardião da Constituição,

nos termos da lei e da democracia, in O federalismo na Alemanha, São Paulo:

Fundação Konrad Adenauer, 1995, p.207 e 208).

Tribunais constitucionais, Cortes constitucionais e quaisquer pretórios que

exercitam — com monopólio ou primazia — a jurisdição constitucional têm natureza

diversa do Poder Judiciário ordinário, ainda que estejam formalmente na cúpula

desse.

Tais órgãos, com alta dignidade na ordem constitucional, não são juízos

comuns. Verdadeiramente se equiparam ao legislador, ainda que o sejam apenas e

tão-somente do ponto de vista negativo, “desfazendo” leis e atos normativos

inconstitucionais: na expressão célebre de Hans Kelsen, o Tribunal Constitucional

atua como um “legislador negativo” — cli Hans Kelsen, La garanzta giurisdizionale

della constizíone (La giustizia cosiituzionale) in La giustizia costiiuzionale, Milão:

Giuffté, 1981, p. 173.

As questões confiadas a esses órgãos de cúpula — do Poder Judiciário ou,

até mesmo, do próprio arranjo institucional do Estado — não são meramente

jurídicas. São, isso sim, questões marcadamente políticas (não no sentido partidário

do vocábulo, mas como questões que ensejam decisões ordenadas à consecução

do bem comum). Por isso, devem ser confiadas a profissionais que tenham vivência

não só técnico-jurídica, mas, em especial, política. Isso porque a função de juiz

constitucional exige sensibilidade política, aliada a notório e muito elevado saber

jurídico.

O manancial cognitivo que se exige de um juiz constitucional não é

identificável em um concurso público. Há que ser exercitado e buscado

diuturnamente na vivência dos grandes temas postos à decisão das instituições do

Estado. Os partícipes da alta dinâmica estatal é que, usualmente, se mostram aptos

ao exercício da judicatura constitucional.

Ao mesmo tempo, como já referido, a sensibilidade política deve estar

apoiada em sólido conhecimento técnico-jurídico. Nesse sentido, mostra-se salutar o

recrutamento de algum número de juizes de carreira — ao lado de juristas com

vivência na alta política do Estado — para compor o órgão que exercita a jurisdição

constitucional.
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A justificação da PEC n9 92, de 1995, parte de premissas equivocadas.

Primeiro, o Supremo Tribunal Federal não é o horizonte final das carreiras da

magistratura. Com efeito, o Supremo Tribunal Federal está fora do curso ordinário

dessas carreiras, que findam, aí sim, nos Tribunais Superiores. Segundo, na linha da

justificação, necessariamente se pressupõe alguma perspectiva profissional

posterior ao patamar atingido. Ora, se assim fosse, os Ministros do Supremo

Tribunal Federal deveriam poder almejar, como carreira, a Chefia de Estado.

Terceiro, o modo atual de recrutamento não gera suspeição ou impedimento do

Ministro indicado por um Presidente da República relativamente a esse ou aos seus

atos. Por exemplo, o Supremo Tribunal Federal não reconhece a suspeição ou o

impedimento de Ministro que eventualmente tenha referendado ato normativo

impugnado em ação direta...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Sr. Relator, peço

licença a V.Exa.

Solicito ao Deputado José Ivo Sartori que assuma a Presidência por um

minuto, enquanto me ausento.

Desculpe-me, Sr. Relator. V.Exa. pode prosseguir.

O SR. DEPUTADO JOSÉ DIVINO - ... (cf. voto, sobre preliminar, do Ministro

Néri da Silveira no STF, ADIN n9 4-7/DE, Tribunal Pleno, Relator Ministro Sydney

Sanches, DJ de 25 de junho de 1993), porque, in casu, o que se tem é um processo

objetivo, vale afirmar, em que não há interesses subjetivos controvertidos (cf. voto,

sobre preliminar, do Ministro Moreira Alves no STF, ADIN n.º 4-7/DF, Tribunal Pleno,

Relator Ministro Sydney Sanches, DJ de 25 de junho de 1993), porque, in casu, o

que se tem é um processo objetivo, vale afirmar, em que não há interesses

subjetivos controvertidos (cf. voto, sobre preliminar, do Ministro Moreira Alves no

STF, ADIN nº 4-7/DF, Tribunal. Pleno, Relator Ministro Sydney Sanches, DJ de 25

de junho de 1993).

Se acaso o recrutamento dos Ministros do Supremo Tribunal Federal

seguisse os parâmetros da PEC sob análise, diversos dos juristas de maior quilate

que tiveram assento na Corte teriam sido alijados do processo de escolha, por

exemplo: José Carlos Moreira Alves, Procurador-Geral da República e Professor

Titular de Direito Civil da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo; Paulo

Brossard de Souza Pinto, Ministro de Estado da Justiça e Senador da República;
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Alfredo Buzaid, Ministro de Estado da Justiça e Professor Titular de Direito Judiciário

Civil da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo; Aliomar de Andrade

Baleeiro, Deputado Federal, Constituinte de 1946 e advogado tributarista; Victor

Nunes Leal, Chefe da Casa Civil da Presidência da República e Consultor-Geral da

República; Evandro Lins e Silva, Procurador-Geral da República, Chefe da Casa

Civil da Presidência da República, Ministro de Estado das Relações Exteriores e

advogado; Carlos Maximiliano Pereira dos Santos, Procurador-Geral da República,

Consultor-Geral da República, Ministro de Estado da Justiça e dos Negócios

Interiores e renomado jurista com obras clássicas — e ainda atuais — publicadas;

Pedro Augusto Carneiro Lessa, Professor e advogado; Epitácio da Silva Pessoa,

Ministro de Estado da Justiça e dos Negócios Interiores, ainda tendo sido depois

Ministro do Supremo, Procurador-Geral da República, Senador da República e

Presidente da República; João Barbalho Uchôa Cavalcanti, Deputado no Congresso

Constituinte de 1890, Ministro de Estado do Interior e da Instrução, Ministro de

Estado da Agricultura e Senador da República.

Na lógica da PEC nº 92, de 1995, nenhum desses juristas — todos de

imensurável importância para a história do Brasil — teria tido assento no Supremo

Tribunal Federal.

Há mais: ainda na lógica da PEC, o célebre Chief Justice John Marshall, da

Suprema Corte norte-americana, não teria sido indicado àquele pretório pelo

Presidente John Adams. Se assim fosse, talvez não houvesse hoje, ao menos como

o conhecemos, o controle da constitucionalidade.

Relativamente à composição atual do Supremo Tribunal Federal, apenas e

tão-somente o Ministro Carlos Mário da Silva Velloso e o Ministro Marco Aurélio

Mendes de Farias Mello poderiam ter concorrido às vagas que hoje ocupam.

Totalmente descabida também é a modificação que a PEC pretende introduzir

no parágrafo único do art. 101 da Constituição de 1988, admitindo seja aprovado

pelo Senado Federal o indicado que obtiver maioria simples dos votos dos

Senadores, dispensando a maioria absoluta hoje exigida. A exigência de maioria

absoluta — ou ainda superior, como ocorre em diversos países — é garantia de um

mínimo de acordo em torno de um nome para o Supremo Tribunal Federal, bem

como é fator que afasta ou — ao menos — em muito minora elementos
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político-partidários na escolha, escolha essa que não será imposição da maioria do

dia.

Sim, quanto mais qualificada for a maioria exigida para aprovação do

indicado, maior será a participação da minoria parlamentar na escolha. Com isso, o

aprovado muito provavelmente será selecionado quase por consenso, gozando da

aceitação das diversas forças políticas do Parlamento, o que o legitima à função de

árbitro do jogo institucional do País (a propósito da maioria qualificada para escolha

do juiz constitucional na Alemanha, Gilmar Ferreira Mendes, Jurisdição

constitucional, São Paulo: Saraiva, 1995).

Em face do exposto, é nosso voto pela rejeição da Proposta de Emenda à

Constituição nº 92 - A, de 1995, que “dá nova redação ao art. 101 da Constituição

Federal“, porque contrária à tradição do Supremo Tribunal Federal e ofensiva ao

interesse público.

Sala da Comissão, em 5 de novembro de 2003.

Deputado José Divino, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Em discussão o

parecer do Relator.

Com a palavra o autor da proposta de emenda constitucional, Deputado

Nicias Ribeiro. S.Exa. dispõe de 15 minutos.

O SR. DEPUTADO NICIAS RIBEIRO - Muito obrigado, Sr. Presidente.

Cumprimento V.Exa. e os membros desta Comissão.

Começo fazendo um reparo ao relatório do Deputado José Divino. S.Exa. diz,

à página 4, que foi aprovado requerimento, de autoria do Deputado Severiano Alves,

de convite ao Ministro Nelson Jobim, do Supremo Tribunal Federal, para participar

de audiência pública sobre a matéria. Não ocorreu esse fato. Não foi aprovado

requerimento de convite ao Ministro para vir a esta Comissão.

Sr. Presidente, minha formação acadêmica é na área das engenharias: sou

engenheiro eletrônico. Sou um passeador do Direito, portanto, obviamente, não

tenho visão acadêmica e filosófica do Direito. Eu diria que minha visão do Direito é

cartesiana. Como tal, sou objetivo naquilo que penso, digo e escrevo.

O ilustre Relator, Deputado José Divino, que merece todo o respeito, poderia

ter sido mais sintético no parecer, para, ao final, chegar à conclusão da rejeição pura

e simples da matéria por nós proposta. S.Exa., em seu voto, lista indivíduos
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renomados do Direito, como Paulo Brossard e outros. Quando a Constituição

Federal diz que devem ir para o Supremo Tribunal Federal pessoas de notável saber

jurídico e reputação ilibada, entendo que esta expressão do vernáculo “notável saber

jurídico” é um tanto quanto subjetiva. E Floriano Peixoto, valendo-se da

subjetividade da expressão, indicou exatamente um médico para ser Ministro do

Supremo Tribunal Federal.

Se não há exatamente uma fórmula de se comprovar que alguém tem notável

saber jurídico e reputação ilibada, fica difícil que eu concorde com que alguém

achou que outra pessoa tenha notável saber jurídico. É claro que Paulo Brossard —

pude conhecê-lo — era publicamente uma pessoa de notável saber jurídico. Mas

quem não conheço não tenho o dever e a obrigação de respeitar como tendo notável

saber jurídico só porque alguém achou que assim deveria ser.

A idéia dessa proposta, Sr. Presidente, refere-se ao fato de eu entender que,

no texto constitucional, deveria haver, entre outras coisas — se a decisão desta

Comissão for manter o atual texto constitucional — a exigência de que o candidato a

Ministro do Supremo tenha pelo menos o título acadêmico de bacharel em Direito,

para evitar o que ocorreu com Floriano. Esse é um ponto.

Segundo ponto, Sr. Presidente: se recordarmos a década de 60, vamo-nos

lembrar do tempo em que o Congresso Nacional brasileiro era presidido pelo

Vice-Presidente da República. Este Congresso se rebelou porque não aceitava ser

presidido por alguém que não fosse sua parte integrante.

João Goulart foi Vice-Presidente e presidia as reuniões do Congresso

Nacional. Isso foi modificado porque entendiam os Congressistas da época que

deveriam ser presididos por pessoas que fossem sua parte integrante, que

conhecessem a processualística do Poder Legislativo.

No Brasil, o Supremo Tribunal Federal não é apenas uma casa que discute a

constitucionalidade. Na verdade, é o ápice do Poder Judiciário brasileiro. É ele que

coordena e representa o Poder Judiciário do País. Eis que as pessoas que o

integram não necessariamente são integrantes do Poder Judiciário.

Essa foi a visão deste engenheiro, passeador do Direito que entendia e

continua entendendo que a constituição do Supremo não preenche aquilo que este

engenheiro vê como certo para o País.
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Sr. Presidente, em minha história Parlamentar, vim de longas caminhadas

políticas. Já estou de cabelos brancos. Comecei na universidade, fazendo política

estudantil no tempo do regime militar, contra os Decretos nº 477 e 228. Briguei

exatamente para que pudéssemos ter neste País uma democracia, e uma

democracia representativa, com este Congresso deliberando sobre o que é melhor

ou não para a Nação brasileira.

Quando fiz essa proposta, não tinha a intenção de pensar —não teria eu essa

expectativa — que meu ponto de vista fosse o correto e o aceitável por toda a Nação

e pelos ilustres representantes do povo brasileiro nesta Casa. Contudo, entendia e

entendo que a questão deveria ser discutida e repensada, e sobre ela deveríamos

refletir melhor, porque entendo que as leis são mutáveis.

Ante o parecer contrário do nosso ilustre Relator, mantenho minha posição,

não só por ser o autor da proposta da emenda constitucional, mas também porque

entendo que a redação hoje vigente na Constituição da República não preenche o

que é de melhor para o Poder Judiciário brasileiro.

É possível que eu tenha proposto uma forma muito radical. Lamento que o

Relator não tenha feito constar no seu parecer a sugestão encaminhada pelo ilustre

Deputado Rogério Silva. Uma vez que não podia emendar mais essa proposta,

S.Exa encaminhou uma sugestão. Seria interessante que tivesse constado do

parecer, para que ficasse registrado nos Anais da Casa.

Sr. Presidente, infelizmente esta Comissão não tinha muita disposição para

discutir a matéria, pois deu demonstração disso. Como eu sou o único inscrito para

discuti-la, sugiro a V.Exa. que encerre a discussão e a coloque em votação, para

encerrarmos nossos trabalhos.

Era o que tinha a dizer.

A SRA. DEPUTADA ANN PONTES – Peço a palavra pela ordem, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Pois não, Deputada

Ann Pontes.

A SRA. DEPUTADA ANN PONTES - Sr. Presidente, gostaria de registrar que

houve nosso empenho, sim. De todas as audiências, se não me falha a memória,

não participei apenas de uma. Em todas elas, inscrevi-me e participei — deve estar

registrado nas notas taquigráficas da Casa. Portanto, Deputado, seria interessante
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fazer um reposicionamento com relação a suas ponderações. Inclusive, eu senti a

falta de V.Exa. nas audiências públicas das quais participei. Reafirmo que, de todas

as audiências públicas realizadas, somente não participei de uma. Não me

posicionei com relação a fazer qualquer comentário porque, via de regra, todos os

convidados que aqui vieram se manifestaram de forma contrária à matéria.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Deputada Ann

Pontes, agradeço a V.Exa. a intervenção. Era o que eu ia esclarecer. Todos os

Parlamentares integrantes desta Comissão Especial fizeram requerimentos. As

audiências públicas foram realizadas com amplo debate. Só não podemos exigir, de

forma alguma, a presença dos Srs. Deputados. Além do mais, cumprimos

rigorosamente todas as fases regimentais. Portanto, ratifico as palavras de V.Exa.

Com a palavra o Deputado Luiz Antonio Fleury.

O SR. DEPUTADO LUIZ ANTONIO FLEURY - Sr. Presidente, gostaria de

comentar o relatório, se for possível, embora não me tenha inscrito para o debate.

Em primeiro lugar, em que pese o respeito que tenho — e muito, não é de

hoje —, pelo Deputado Nicias Ribeiro — e S.Exa. sabe muito bem disso —, há uma

questão que me parece puramente filosófica do que venha a ser o Supremo Tribunal

Federal.

S.Exa. fundamentou sua proposta de mudança constitucional dizendo que

considera o Supremo Tribunal Federal o último órgão da magistratura brasileira.

Minha posição é filosoficamente diferente. Entendo que, em termos de acesso da

magistratura aos tribunais, o órgão máximo é o Superior Tribunal de Justiça. O

Supremo Tribunal Federal é um tribunal que sobrepaira sobre os demais. Ele ainda

não tem, mas terá, no futuro, tenho certeza, na reforma do Judiciário — pugnei por

isso — função meramente constitucional. De acordo com uma visão meramente

constitucional, parece-me adequado que tenhamos, no Supremo Tribunal Federal,

membros da magistratura, mas também juristas oriundos de outras carreiras, de livre

escolha do Presidente da República, que tenham notório saber jurídico e reputação

ilibada.

No sistema atual, o indicado ao Supremo Tribunal Federal é submetido ao

Senado Federal, que avalia se ele tem notório saber jurídico e reputação ilibada. Se
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não estão sendo aferidas essas qualidades, a falha é do Senado, não da

Constituição Federal ou da lei, porque é nessa instância que se verifica exatamente

o notório saber jurídico e a reputação ilibada.

Insisto mais neste ponto: sou oriundo do Ministério Público, respeito meus

colegas da magistratura, mas não considero que seja privativo da magistratura ter

acesso ao Supremo Tribunal Federal, até porque, pela figura do quinto

constitucional, sabemos que, mesmo no Superior Tribunal de Justiça, há a presença

de ilustres advogados e membros do Ministério Público. Considero o Superior

Tribunal de Justiça, e não o Supremo Tribunal Federal, a mais alta corte em matéria

de carreira da magistratura do País.

Votarei com o Relator por entender que é uma questão meramente filosófica,

de entendimento do papel do Supremo Tribunal Federal. Portanto, entendo que a

fórmula atual — nome indicado pelo Presidente da República a ser submetido ao

Congresso Nacional, por intermédio do Senado — ainda é a mais correta para se

escolher o Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Outros aperfeiçoamentos poderiam ser feitos. Gostei muito da sugestão do

Dr. Reginaldo, ex-Presidente da OAB, de que se fizesse uma audiência pública na

Câmara dos Deputados. Talvez nessa audiência pública se pudesse aferir, por

exemplo, a reputação ilibada do candidato. Entendo a posição do Relator. Portanto,

acompanharei o voto de S.Exa. no sentido de que seja mantido o atual sistema, com

todo o respeito ao Deputado Nicias Ribeiro. Cumprimento-o pela iniciativa e pelo

debate que se travou a respeito do assunto nesta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Com a palavra o

Deputado Coriolano Sales.

O SR. DEPUTADO CORIOLANO SALES - Sr. Presidente, parabenizo o

Relator, pelo trabalho realizado; V.Exa., que conduziu esta Comissão com

imparcialidade, dedicação e zelo; e todos nós, que estivemos sempre presentes.

Esta Comissão cumpriu bem seu trabalho.

O Relator produziu uma boa peça. Houve uma provocação muito forte do

Deputado Nicias Ribeiro, que, na sua visão filosófica e política, entendeu que o

Supremo Tribunal Federal deveria ser composto única e exclusivamente por

integrantes da carreira judiciária. Essa é uma ótica que qualquer cidadão brasileiro
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pode ter, ainda mais o Deputado Nicias Ribeiro, representante legítimo do povo do

Pará na Câmara dos Deputados, onde tem dado contribuições inegáveis para o

aperfeiçoamento dos trabalhos.

Portanto, foi uma provocação válida. Desde o início dos trabalhos, externei

minha posição de não-concordância. Entendo que o quinto constitucional tem de

estar presente no Supremo Tribunal Federal, pois é ele que oxigena

permanentemente esse órgão. Trata-se de medida da maior importância.

 Talvez seja objeto de outra Comissão discutir a criação de uma corte

constitucional que examine apenas matérias de natureza constitucional. Mas isso

não está em julgamento no momento.

Acompanho o voto do Relator, lamentando que S.Exa. não tenha aproveitado

as sugestões de modificação. Contudo, está bom.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Com a palavra o

Deputado José Ivo Sartori.

O SR. DEPUTADO JOSÉ IVO SARTORI - Sr. Presidente, não me abraça a

competência jurídica nem o notório saber. Procuro ter conduta ilibada e não desejo

chegar ao Supremo, pois não é o meu horizonte. Na atividade política, procuro fazer

o que é possível. Às vezes, o sonho é de outro alcance. Na minha laicidade jurídica

e constitucional, acredito que o fato de algo já ter um formato correto não significa

que não possa ser modificado.

O Deputado Nicias Ribeiro apresenta, como disse o Deputado Coriolano

Sales, uma boa provocação. Ela serve para o debate, para o questionamento e,

inclusive, para ajustar procedimentos de quem deve integrar a alta Corte. Sou

daqueles que acham que se todas as carreiras jurídicas — vamos chamá-las, não

pejorativamente, de as corporações jurídicas — fossem escolhidas para exercer

qualquer função, em qualquer instância, pelo voto eleitoral, nem sempre se

consagrariam a competência e a conduta ilibada. Não quer dizer que o voto com a

eleição signifique a oportunidade de que as 2 qualidades estejam satisfeitas pelo

voto direto, pela consagração eleitoral em qualquer eleição. Digo isso para não

minimizarmos uma questão nem para maximizarmos outra.

Fizemos uma boa discussão, um bom trabalho. Posso dizer que, como laico,

aprendi mais do que todos os demais que têm profundo conhecimento seja

filosófico, seja jurídico. De acordo com a Filosofia, estão os procedimentos
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democráticos, porque todos nós viemos de determinada luta, de determinado

trabalho. Acredito que, acima de tudo, a representatividade, especialmente no Poder

Judiciário ou na sua escolha, é um passo importante. Quem sabe, um dia desses

possamos chegar também ao elemento participativo dessa escolha.

Voto com o Relator, ressaltando que seu parecer foi importante e acolheu, de

certa forma, o posicionamento universal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Muito obrigado,

Deputado José Ivo Sartori.

Com a palavra o Deputado Osmar Serraglio.

O SR. DEPUTADO OSMAR SERRAGLIO - Sr. Presidente, em nome do

PMDB, cumprimento o Deputado José Divino pelo parecer e pelo voto muito

aprofundado. De fato, provoca algumas reflexões, além das que foram há pouco

levantadas pelo também companheiro Deputado José Ivo Sartori.

Na verdade, gostamos de inovações e precisamos refletir sobre o assunto.

Mas também existem a tradição e a sedimentação de processos, cujas alterações,

especialmente no âmbito de uma corte constitucional precisam ser muito bem

pensadas.

No caso, parece-me que, apesar da boa intenção do ilustre autor da PEC, a quem

tributamos o maior respeito e admiração, porque conhecemos o seu trabalho, se o

objeto aportivo era valorizar a carreira da magistratura, S.Exa. está, de certo modo,

afunilando ainda mais a possibilidade de aportar ao Supremo, na medida em que

haverá necessidade de passar pelo STJ, procedimento que não se faz necessário

atualmente. Basta ver a Ministra Ellen Gracie, que saiu do Tribunal Regional de

Porto Alegre e hoje é Ministra daquela Corte.

Parece-me que hoje há melhores alternativas para viabilizar o acesso de

integrantes da corporação ao Supremo. É impressionante a nominata daqueles que

chegaram ao STF sem terem sido sequer integrantes da magistratura e que teriam

sido alijados: Moreira Alves, Paulo Brossard, Alfredo Buzaid, Aliomar Baleeiro,

Carlos Maximiliano, Evandro Lins, Nunes Leal, Pedro Lessa. Personagens que

marcaram época em nossa Corte. Para não falarmos do famosíssimo Chief Justice

John Marshall, um emblema na magistratura norte-americana. Aliás, foi quem

desencadeou a possibilidade do exame de Ação Direta de Inconstitucionalidade no

Supremo, o que não se cogitava nem sequer nos Estados Unidos.
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De maneira que, apesar de louvar a provocação, manifesto-me a favor, e com

orgulho, do parecer do Relator, Deputado José Divino.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Indago do Relator

se deseja prestar mais algum esclarecimento.

O SR. DEPUTADO JOSÉ DIVINO - Sr. Presidente, desejo apenas agradecer

a todos os Deputados a efetiva participação. Estive em quase todas as reuniões e,

quando não pude estar presente — pois integro a Comissão da Reforma Política, e

muitas vezes os horários das reuniões coincidiram —, gravei e ouvi os debates.

Portanto, sou testemunha da presença dos Deputados e dos convidados nas

discussões.

Os trabalhos foram bastante produtivos, e parabenizo o Deputado Nicias

Ribeiro por trazer para discussão tema tão importante.

Teremos de decidir no voto. Defendo uma posição filosófica, semelhante à da

maioria dos membros da Comissão, e espero ver meu parecer aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Tendo sido

concluída a discussão da matéria, vamos proceder à votação do parecer do Relator.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

O SR. DEPUTADO NICIAS RIBEIRO - Registro meu voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Está aprovado o

relatório apresentado pelo Deputado José Divino, com o voto contrário do Deputado

Nicias Ribeiro, autor da proposta.

Quero também agradecer a todos que participaram do processo. O debate foi

proveitoso.

A matéria evidentemente voltará a ser discutida e votada em breve espaço de

tempo. Nos últimos dias, temos verificado que a intenção do Governo é novamente

priorizar a reforma do Judiciário. A proposta, discutida e votada nesta Casa,

encontra-se paralisada no Senado Federal há 3 anos. Houve, primeiramente, uma

iniciativa do Partido do Trabalhadores, que está buscando o entendimento com as

Lideranças da base de sustentação do Governo e da Oposição, no sentido de

agilizar as propostas que se encontram no Senado, de aprovar matérias

consensuais e provocar o debate sobre outros temas.

Deputado Nicias Ribeiro, não tenho dúvida de que o tema referente à

composição do Supremo Tribunal Federal, em breve, voltará a ser discutido.
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Regimentalmente, eu teria que suspender os trabalhos para redigir a ata e

convocar outra reunião para aprová-la. Mas, como ela está praticamente pronta,

poderemos simplificar o processo.

A ata vai relatar o resultado das discussões, a aprovação do parecer do

eminente Relator pela rejeição, com o voto contrário do Deputado Nicias Ribeiro, e

vai consignar a presença e a intervenção de todos.

Portanto, submeto à votação a ata da presente reunião.

Os Parlamentares que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos da presente reunião.

Está encerrada a reunião.


